
1404 澳門特別行政區公報—— 第一組——副刊 第 52 期 —— 2018 年 12 月 27 日

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 35/2018

Serviços electrónicos

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau, para valer como 
regulamento administrativo independente, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1. O presente regulamento administrativo dispõe sobre a 
criação e disponibilização de serviços electrónicos pelos servi-
ços e entidades públicos do Governo da Região Administrativa 
Especial de Macau, doravante designada por RAEM.

2. O Comissariado contra a Corrupção, o Comissariado da 
Auditoria, os Serviços de Apoio à Assembleia Legislativa, 
o Gabinete do Presidente do Tribunal de Última Instância e 
o Gabinete do Procurador podem aplicar aos seus serviços 
electrónicos, com as adaptações que sejam determinadas por 
despacho do respectivo dirigente máximo, as disposições do 
presente regulamento administrativo que se harmonizem com 
a natureza desses serviços electrónicos e não contrariem o re-
gime para eles especialmente estabelecido.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento administrativo, enten-
de-se por:

1) «Interoperabilidade», a capacidade dos serviços e entida-
des públicos interagirem e partilharem recursos, informação 
e conhecimento, no exercício das respectivas atribuições, me-
diante a integração de processos ou através de comunicação 
entre os respectivos sistemas informáticos, aplicando especifi-
cações técnicas comuns previamente definidas, para obter os 
resultados esperados;

2) «Norma técnica», o conjunto de requisitos, especificações 
técnicas, características e métodos, para aplicação repetida ou 
continuada, na concepção, desenvolvimento, execução, funcio-
namento ou utilização de material, produto, processo, trabalho, 
serviço ou sistema no domínio das tecnologias de informação e 
comunicação, doravante designadas por TIC;

3) «Atendimento digital», a vertente da governação electrónica 
que proporciona a interacção do interessado, através da In-
ternet, com os sistemas informáticos dos serviços e entidades 
públicos, abrangendo, pelo menos, a disponibilidade de infor-
mações e formulários, a possibilidade de apresentar requeri-
mentos e o carregamento de documentos;

澳 門 特 別 行 政 區

第 35/2018號行政法規

電子服務

行政長官根據《澳門特別行政區基本法》第五十條（五）項，

經徵詢行政會的意見，制定本獨立行政法規。

第一章

一般規定

第一條

標的及範圍

一、本行政法規訂定澳門特別行政區政府的公共部門和實

體設立和提供電子服務的規定。

二、廉政公署、審計署、立法會輔助部門、終審法院院長辦公

室和檢察長辦公室可由其最高領導以批示方式決定，將本行政

法規的規定在作出適當配合後適用於此等機構的電子服務，但

以有關規定與此等機構的電子服務性質相容且不抵觸特別為該

等機構訂定的電子服務制度為限。

第二條

定義

為適用本行政法規的規定，下列用語的含義為：

（一）“互操作”：是指公共部門和實體在執行相關職責時，

透過整合程序或相關資訊系統間的通訊，進行互動以及分享資

源、信息和知識的能力，並應用預設的共同技術規格，以取得預

期成果；

（二）“技術標準”：是指反覆或連續運用於信息及通訊科

技領域的構思、發展、執行、運作，或材料、產品、程序、勞務、服

務或系統的使用等一系列要件、技術規格、特徵和方法；

（三）“數字化接待”：是指供利害關係人透過互聯網與公

共部門和實體的資訊系統進行互動的一項電子政務，至少包括

提供資料和表格、可以遞交申請書，以及上傳文件的服務；
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（四）“互聯網網站”：是指透過其首頁的網址url（uniform 

resource locator）提供參照和接入，且位於同一處的網頁集，可

以構成單獨的網站、門戶網站或單一接入點；

（五）“門戶網站”：是指為統一和密集地匯聚和分發不同

來源的內容而規劃和開發的互聯網網站；

（六）“單一接入點”：是指為匯聚和分發各公共部門和實

體與自然人生活和企業生命周期相關事件的全部內容而規劃和

開發的互聯網門戶網站，旨在讓利害關係人無需多次接觸位於

不同地點的公共部門和實體就可以找到和查閱信息，開展、跟進

和完成與每一事件有關的全部程序；

（七）“統一電子平台”：是指系統化的信息及通訊科技集，

包括基礎設施、門戶網站以及其他設備和應用程式，供公共部門

和實體在履行相關職責和行使本身職權時，尤其在涉及兩個或

以上公共實體的活動、公共部門與其工作人員之間的程序、與企

業互動，以及為利害關係人提供服務時，整合使用和分享使用。

第三條

互操作指引

一、公共部門和實體須優先使用技術規格符合互操作指引

的信息及通訊科技。

二、互操作指引須列明尤其涉及以下事宜的程序和技術標

準：

（一）數據的格式，包括字元碼，聲音、影像和音像的格式，

萬維網介面技術以及電子郵件協議；

（二）關於使用者帳戶系統保障水平的技術規格；

（三）功能分類編號和信息資源特徵的一般資料；

（四）文件的數字化和文件轉換協議。

第四條

公共部門和實體間的合作

一、公共部門和實體須互相合作設立和提供電子服務，尤

其：

（一）在數字化接待的構思、落實和程序管理方面互相幫

助；

4) «Sítio na Internet», conjunto de páginas electrónicas alojadas 
num mesmo local, cuja referenciação e acesso ocorre através 
do endereço url (uniform resource locator) da sua página ini-
cial, podendo constituir um sítio isolado, um portal ou um ponto 
de acesso único;

5) «Portal», sítio na Internet que é planeado e desenvolvido 
para reunir e distribuir conteúdos de várias fontes diferentes, 
de maneira uniforme e consistente;

6) «Ponto de acesso único», portal na Internet que é planea-
do e desenvolvido para reunir e distribuir todos os conteúdos 
de serviços e entidades públicos que são pertinentes a eventos 
de vida das pessoas singulares ou a eventos do ciclo de vida 
das empresas, com o objectivo de permitir que o interessado 
encontre e consulte informação, inicie, acompanhe e complete 
todos os procedimentos relacionados com cada evento, sem 
necessidade de múltiplos contactos com serviços e entidades 
públicos situados em diferentes locais para alcançar os mesmos 
resultados;

7) «Plataforma electrónica uniformizada», conjunto siste-
matizado de TIC, incluindo infraestruturas, portal e outros 
equipamentos e aplicações, para utilização, de forma integrada 
e partilhada, pelos serviços e entidades públicos, no exercício 
das respectivas atribuições e competências próprias, nomea-
damente nas actividades que envolvem duas ou mais entidades 
públicas, nos procedimentos entre os serviços públicos e os 
seus trabalhadores, na interacção com as empresas e na presta-
ção de serviços aos interessados.

Artigo 3.º

Instruções de interoperabilidade

1. Os serviços e entidades públicos utilizam, preferencial-
mente, TIC cujas especificações técnicas observem as instru-
ções de interoperabilidade.

2. As instruções de interoperabilidade enunciam procedimen-
tos e normas técnicas, nomeadamente nos seguintes assuntos:

1) Formatos de dados, incluindo códigos de caracteres, for-
matos de som, de imagens e audiovisuais, tecnologias de inter-
face Web e protocolos de correio electrónico;

2) Especificações técnicas relativas aos níveis de garantia dos 
sistemas de contas de utilizador;

3) Código de classificação funcional e elementos comuns de 
caracterização dos recursos informativos;

4) Digitalização de documentos e protocolos de conversão 
de documentos.

Artigo 4.º

Colaboração entre serviços e entidades públicos

1. Os serviços e entidades públicos colaboram, entre si, para 
a criação e disponibilização de serviços electrónicos, nomeada-
mente:

1) Prestando auxílio mútuo na concepção, implementação e 
gestão dos processos de atendimento digital;
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（二）推廣配合運作和整合相關後台資訊系統的經驗；

（三）就所提供的服務編製使用指南或手冊，供協助接待和

協助辦理各種程序步驟的工作人員使用。

二、所有公共部門或實體均須以適當的方式發佈關於透過相

關的資訊系統執行用以獲取、查閱、使用或傳輸信息的整合和自

動化程序的技術信息，供其他公共部門和實體知悉。

第五條

電子文件的處理和管理

一、尤其為達到以下目的，公共部門和實體須應用適合相關

特定活動且符合互操作指引的方法處理和管理其電子文件：

（一）確保文件準確性、完整性、保密性、可用性和可追蹤性

的條件；

（二）可以保護、修復文件，以及保存文件的實體性和邏輯

性。

二、上款規定的方法由行政長官根據相關公共部門或實體附

有行政公職局意見的建議，以批示核准。

三、公共部門和實體的最高領導須以內部批示指定負責執

行第一款規定的人員。

第六條

資訊設備、系統和應用程式的目錄

一、公共部門和實體須定期查核其資訊設備、系統和應用程

式容量的實際使用程度，以便規劃利用未使用的容量，尤其透過

統一電子平台提供予其他公共部門和實體使用或用作提供信息

及通訊科技服務。

二、公共部門和實體須透過填寫為有關目的而製作的電子表

格，將可供其他公共部門和實體使用的資訊設備、系統和應用程

式的特徵通知行政公職局。

三、行政公職局須組織、更新和發佈附有按照上款規定蒐集

所得信息的目錄。

2) Promovendo experiências de funcionamento articulado e 
de integração dos respectivos sistemas informáticos de recta-
guarda;

3) Elaborando guias ou manuais de referência sobre os ser-
viços disponíveis, para uso dos trabalhadores que apoiam o 
atendimento e a tramitação dos processos.

2. Cada serviço público ou entidade pública divulga, pela 
forma adequada, para conhecimento dos demais serviços e en-
tidades públicos, a informação técnica pertinente à execução, 
pelos respectivos sistemas informáticos, de processos integra-
dos e automatizados, para acesso, consulta, consumo ou trans-
missão de informação.

Artigo 5.º

Tratamento e gestão dos documentos electrónicos

1. Os serviços e entidades públicos aplicam metodologias 
de tratamento e gestão dos seus documentos electrónicos que 
sejam adequadas às respectivas actividades específicas e obser-
vem as instruções de interoperabilidade, nomeadamente para 
alcançar os seguintes objectivos:

1) Assegurar condições de exactidão, integridade, confiden-
cialidade, disponibilidade e rastreabilidade dos documentos;

2) Permitir a protecção, recuperação e preservação física e 
lógica dos documentos.

2. As metodologias previstas no número anterior são aprova-
das por despacho do Chefe do Executivo, sob proposta do res-
pectivo serviço público ou entidade pública, acompanhada de 
parecer da Direcção dos Serviços de Administração e Função 
Pública, doravante designada por SAFP.

3. Os dirigentes máximos dos serviços e entidades públicos 
designam, por despacho interno, as pessoas responsáveis pela 
execução do disposto no n.º 1.

Artigo 6.º

Catálogo de equipamentos, sistemas 
e aplicações informáticas

1. Os serviços e entidades públicos verificam periodicamente 
o grau de efectiva utilização da capacidade dos seus equipa-
mentos, sistemas e aplicações informáticas, para planear o 
aproveitamento da capacidade não utilizada, nomeadamente 
através da sua disponibilização na plataforma electrónica uni-
formizada, para uso de outros serviços e entidades públicos ou 
da prestação de serviços de TIC.

2. Os serviços e entidades públicos comunicam ao SAFP, 
através do preenchimento do formulário electrónico criado 
para o efeito, as características dos equipamentos, sistemas e 
aplicações informáticas que estão disponíveis para uso de ou-
tros serviços e entidades públicos.

3. O SAFP organiza, actualiza e divulga um catálogo com a 
informação recolhida nos termos do número anterior.
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第七條

分析和說明理由的義務

一、公共部門和實體擬落實信息及通訊科技解決方案時，應

分析上條第三款規定的目錄的信息，以便核實使用在統一電子平

台上可用的資訊設備、系統和應用程式的可能性，並可為此目的

請求行政公職局提供技術支援和意見。

二、如目錄所列的財產可以用作擬落實的信息及通訊科技解

決方案，但公共部門和實體選擇目錄不包括的其他資訊設備、系

統和應用程式時，相關決定應加入技術、功能、操作和財務的理

由，證明所選用的解決方案更適合於履行相關的職責。

第二章

互聯網網站

第八條

關於互聯網網站的應遵規則

一、公共部門和實體應確保屬於政府的互聯網網站尤其符

合以下的一般要件：

（一）在所有階段，尤其構思、開發、更新和操作階段均符合

互操作指引規定的技術規格；

（二）指出負責互聯網網站的公共部門或實體；

（三）逐步應用關於無障礙和易用性的最佳國際慣例和技術

標準。

二、公共部門和實體應逐步將其數字化接待功能整合和集

中於統一電子平台的門戶網站或單一接入點。

三、未完成上款所指整合前，設有具備數字化接待功能互聯

網網站的公共部門和實體亦須遵守下條規定。

第九條

用作數字化接待的互聯網網站

一、設有用作數字化接待的互聯網網站的公共部門或實體

應確保該網站符合以下要件：

（一）擁有互聯網網站認證證書；

（二）提供協助搜尋和識別適用於處理對利害關係人屬重

要事項的制度和程序的說明；

Artigo 7.º

Deveres de análise e de fundamentação

1. Os serviços e entidades públicos devem analisar, quando 
pretendam implementar soluções de TIC, a informação do 
catálogo previsto no n.º 3 do artigo anterior, para verificar a 
possibilidade de uso de equipamentos, sistemas e aplicações 
informáticas disponíveis na plataforma electrónica uniformiza-
da, podendo solicitar, para o efeito, apoio técnico e o parecer 
do SAFP.

2. Quando os bens descritos no catálogo sejam susceptíveis 
de proporcionar a solução de TIC que se pretende implemen-
tar, mas os serviços e entidades públicos optem por outros 
equipamentos, sistemas e aplicações informáticas não incluídos 
no catálogo, as respectivas decisões devem integrar uma fun-
damentação técnica, funcional, operacional e financeira, pela 
qual se demonstre a maior adequação da solução escolhida à 
prossecução das respectivas atribuições.

CAPÍTULO II

Sítios na Internet

Artigo 8.º

Regras a observar relativamente a sítios na Internet

1. Os serviços e entidades públicos devem assegurar que os 
sítios na Internet pertencentes ao Governo cumprem, nomea-
damente, os seguintes requisitos gerais:

1) Observar em todas as fases, nomeadamente concepção, 
desenvolvimento, actualização e operação, as especificações 
técnicas previstas nas instruções de interoperabilidade;

2) Indicar o serviço público ou entidade pública que é res-
ponsável por esse sítio na Internet;

3) Aplicar, progressivamente, as melhores práticas e normas 
técnicas internacionais sobre acessibilidade e usabilidade.

2. Os serviços e entidades públicos devem integrar e concen-
trar, progressivamente, os seus atendimentos digitais em portal 
ou ponto de acesso único da plataforma electrónica uniformi-
zada.

3. Enquanto não ocorrer a integração prevista no número an-
terior, os serviços e entidades públicos que têm sítio na Internet 
com funcionalidades de atendimento digital devem observar 
também o disposto no artigo seguinte.

Artigo 9.º

Sítios na Internet para atendimento digital

1. O serviço público ou entidade pública que tem sítio na 
Internet destinado a atendimento digital deve assegurar que 
esse sítio na Internet cumpre os seguintes requisitos:

1) Possuir certificado de autenticação de sítio na Internet;

2) Proporcionar indicações que ajudem a pesquisar e identi-
ficar os regimes e procedimentos aplicáveis ao tratamento do 
assunto que é relevante para o interessado;
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（三）向任何利害關係人提供關於適用於請求的法律制度

的清晰和易於取得的信息，包括接受請求須符合的法定條件、有

最終決定權的主管機關、各項程序的要件、各項手續，以及組成

卷宗所需資料的列表；

（四）提供關於在該互聯網網站可使用的使用者帳戶系統的

信息；

（五）以電子方式，透過相關的使用者帳戶核實使用者的身

份；

（六）就利害關係人接入、使用和執行各項操作的技術要

件，尤其就請求和用以組成卷宗的資料的電子式樣和格式，向任

何利害關係人提供清晰和易於取得的信息；

（七）提供協助利害關係人填寫電子表格的說明和按最適當

次序辦理其他手續的說明；

（八）在提供辦理需支付費用、手續費或其他負擔的行為

時，可作相關支付；

（九）可免除遞交文件而無礙程序的進行；

（十）使用可以自動計算期限、驗證操作時間，以及在作出一

項行為之後或作出行為的期限過後隨即轉入程序以下各階段的

資訊解決方案；

（十一）發出公共部門或實體作出行為的規定期限屆滿的通

知，並送交利害關係人。

二、如用作提供至少兩個公共部門或實體參與的數字化接

待，上款所指的互聯網網站尚須符合以下要件：

（一）利害關係人可以向所有參與有關程序的公共部門或實

體作出各項行為和手續；

（二）可以按照具體適用的制度，因應上項所指的行為和手

續繳納和徵收應付的費用、手續費或其他負擔；

（三）具備以電子方式將程序的文書和用以組成卷宗的資

料分開，並按照為每個公共部門或實體設定的用戶角色轉介予

應在相關程序發出報告書、意見書、建議書或作出決定的每個公

共部門或實體的能力；

（四）為利害關係人，以及參與有關程序或對程序的進展具

有監察職責和職權的公共部門和實體指定的使用者提供跟進和

查閱卷宗資料的途徑；

3) Proporcionar informação clara e acessível a qualquer inte-
ressado sobre o regime jurídico aplicável ao pedido, incluindo 
as condições legais de que depende a satisfação do pedido, o 
órgão competente para a decisão final, os requisitos respeitan-
tes aos procedimentos, as formalidades e a listagem dos ele-
mentos instrutórios necessários;

4) Proporcionar informação sobre os sistemas de conta de 
utilizador que podem ser utilizados nesse sítio na Internet;

5) Verificar a identidade dos utilizadores, por meios electró-
nicos, através das respectivas contas de utilizador;

6) Proporcionar informação clara e acessível a qualquer in-
teressado, sobre os requisitos técnicos de acesso, utilização e 
execução de operações pelo interessado, nomeadamente sobre 
modelos e formatos electrónicos do pedido e dos elementos 
instrutórios;

7) Proporcionar indicações que ajudem o interessado no pre-
enchimento dos formulários electrónicos e na execução, pela 
ordem mais adequada, das demais formalidades;

8) Possibilidade de pagamento de taxas, emolumentos ou ou-
tros encargos, quando disponibilizem a realização de actos que 
estejam sujeitos ao respectivo pagamento;

9) Possibilidade de dispensa de entrega de documentação, 
sem parar a marcha do procedimento;

10) Utilizar soluções informáticas que permitam a contagem 
automática de prazos, a validação cronológica das operações e 
a passagem a fases seguintes dos procedimentos com a prática 
de um acto ou imediatamente após o decurso do prazo para a 
prática do acto;

11) Emissão e envio de comunicação ao interessado do termo 
do prazo previsto para a prática de um acto por serviço público 
ou entidade pública.

2. Quando se destine a atendimento digital com intervenção 
de, pelo menos dois serviços ou entidades públicos, o sítio na 
Internet referido no número anterior deve cumprir, adicional-
mente, os seguintes requisitos:

1) Possibilidade de o interessado realizar os actos e formali-
dades junto de todos os serviços e entidades públicos interve-
nientes no procedimento;

2) Possibilidade de pagamento e de cobrança de taxas, emo-
lumentos ou outros encargos que sejam devidos, nos termos 
dos regimes concretamente aplicáveis, por actos e formalidades 
referidos na alínea anterior;

3) Capacidade de separar e encaminhar, por meios electrónicos, 
as peças procedimentais e elementos instrutórios para cada 
serviço público ou entidade pública que deva emitir informa-
ção, parecer, proposta ou decisão no respectivo procedimento, 
de acordo com os diversos perfis de utilizador definidos para 
cada serviço público ou entidade pública;

4) Proporcionar o acompanhamento e consulta de elementos 
do processo, por parte do interessado e por parte de utilizado-
res identificados dos serviços e entidades públicos intervenien-
tes no procedimento ou com atribuições e competências de 
fiscalização sobre o andamento do procedimento;
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（五）具備接收源於參與有關程序的公共部門和實體的報

告書、意見書、建議書、決定或其他資料，並將之加入行政卷宗

的能力；

（六）每當卷宗添加新資料時，發出遞交證明並向參與有關

程序的公共部門和實體發出通知；

（七）每當卷宗添加參與有關程序的公共部門和實體的報

告書、意見書、建議書或決定時，發出通知並將之送交利害關係

人。

三、第一款所指的公共部門或實體應確保數字化接待過程

符合以下的行政簡化準則：

（一）向利害關係人索取的文件和資料僅可為第一款（三）

項規定的列表所載用以組成卷宗的文件和資料；

（二）不可向利害關係人重複索取相同的用以組成卷宗的文

件和資料；

（三）為組成相關程序的卷宗，利害關係人可附入第一款

（三）項規定的列表所載，用以組成卷宗的文件和資料的普通副

本，但特別法規定要求出示正本或經認證文書的情況除外；

（四）如有理由懷疑上項規定的普通副本的內容或真實性，

行政卷宗的組成者須訂定不少於十日的期間供遞交和核對正

本，但無礙程序的進行。

四、尤其為更安全地以電子方式核實使用者身份和進行第二

款（二）項規定的支付操作，可透過瀏覽多個互聯網網站完成數

字化接待。

第三章

統一電子平台

第十條

目的

一、設立統一電子平台的目的如下：

（一）開發匯集最新資訊的門戶網站，以協助利害關係人為

向公共部門和實體提出的事項作準備，而無需當面接待；

（二）使用各公共部門和實體共通的使用者帳戶系統，以便

利害關係人可以使用同一個使用者帳戶，而無需在各個公共部門

和實體作多個帳戶登記；

5) Capacidade de recepção e integração no processo admi-
nistrativo de informações, pareceres, propostas, decisões ou 
outros elementos com origem nos serviços e entidades públicos 
intervenientes no procedimento;

6) Emissão de comprovativos de entrega e emissão de avisos 
aos serviços e entidades públicos intervenientes no procedi-
mento sempre que sejam adicionados novos elementos ao pro-
cesso;

7) Emissão e envio de comunicação ao interessado sempre 
que seja adicionado ao processo informação, parecer, proposta 
ou decisão de serviços e entidades públicos intervenientes no 
procedimento.

3. O serviço público ou entidade pública referido no n.º 1 
deve assegurar que os processos de atendimento digital cum-
prem os critérios de simplificação administrativa seguintes:

1) Só são solicitados ao interessado aqueles documentos e 
elementos instrutórios que constam da listagem prevista na alí-
nea 3) do n.º 1;

2) Não há situações de solicitação repetida ao interessado 
dos mesmos documentos e elementos instrutórios;

3) O interessado pode juntar, para a instrução do procedi-
mento, cópia simples dos documentos e elementos instrutórios 
que constam da listagem prevista na alínea 3) do n.º 1, excepto 
nos casos em que a exigência de exibição do original ou de 
documento autenticado resulte de lei especial;

4) Quando haja dúvidas fundadas acerca do conteúdo ou da 
autenticidade da cópia simples prevista na alínea anterior, o 
instrutor do processo administrativo fixa um prazo não inferior 
a 10 dias para apresentação e conferência do original, sem pa-
rar a marcha do procedimento.

4. O atendimento digital pode ser concretizado através da 
navegação em vários sítios da Internet, nomeadamente para 
maior segurança na verificação, por meios electrónicos, da 
identidade do utilizador e nas operações do pagamento previsto 
na alínea 2) do n.º 2.

CAPÍTULO III

Plataforma electrónica uniformizada

Artigo 10.º

Objectivos

1. São objectivos da criação da plataforma electrónica uni-
formizada:

1) Desenvolver um portal que agregue informação actuali-
zada para ajudar o interessado na preparação da apresentação 
dos seus assuntos junto dos serviços e entidades públicos, sem 
necessidade de atendimento presencial;

2) Usar um sistema de conta de utilizador que seja comum a 
vários serviços e entidades públicos, para o interessado poder 
usar a mesma conta de utilizador, sem necessidade de múltiplas 
inscrições junto dos diversos serviços e entidades públicos;
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（三）創設條件，使公共部門和實體可以開展以利害關係

人需要為中心的橫向服務，並籌備以整合的方式提供相關的服

務；

（四）開發並提供單一接入點，使市民和企業主為所需的行

為和手續可以透過數字化接待直接和即時完成；

（五）便利新電子程序的開發和現有電子服務的操作；

（六）提供支持各公共部門和實體活動，尤其人力資源管理

方面的資訊應用程式。

二、統一電子平台的開發和運作須符合互操作指引。

三、統一電子平台的互聯網網站須按照第八條和第九條規

定，在門戶網站和單一接入點內規劃和開發。

四、第一款規定的目的以及上款規定的互聯網網站的功能

將循序漸進落實。

第十一條

責任實體

行政公職局負責統一電子平台的組織和管理。

第十二條

使用者、接入許可和特權的管理

一、統一電子平台支持區分具不同許可或特權使用者類別的

職能和工作，至少包括相關資訊系統操作所需的以下使用者類

別：

（一）安全管理員，負責制定和確保落實保安政策；

（二）系統管理員，負責系統的安裝和配置，以及維持系統

總體穩定；

（三）系統操作員，負責系統每日的操作，獲進行安全備份

和日常操作的許可；

（四）系統審計員，負責監察系統活動檔案和供審計用的事

件記錄。

二、統一電子平台應具備核實使用者身份，將使用者與既定

的相關職能和活動連繫的能力。

三、統一電子平台應具備確保第一款（一）、（二）和（四）項

所指職能並非由同一人擔任的能力。

3) Criar condições que permitam aos serviços e entidades 
públicos desenvolver serviços transversais centrados nas neces-
sidades dos interessados e preparar a respectiva disponibiliza-
ção de forma integrada;

4) Desenvolver e disponibilizar ponto de acesso único que 
possibilite o cumprimento directo e imediato, em atendimento 
digital, de actos e formalidades necessários do cidadão e do 
empresário;

5) Facilitar o desenvolvimento de novos processos electrónicos 
e a operação dos serviços electrónicos já existentes;

6) Disponibilizar aplicações informáticas de suporte a acti-
vidades dos serviços e entidades públicos, nomeadamente na 
gestão de recursos humanos.

2. A plataforma electrónica uniformizada é desenvolvida e 
funciona em observância das instruções de interoperabilidade.

3. Os sítios na Internet da plataforma electrónica uniformizada 
são planeados e desenvolvidos em portal e ponto de acesso 
único, em observância do disposto nos artigos 8.º e 9.º

4. A concretização dos objectivos previstos no n.º 1 e a imple-
mentação das funcionalidades dos sítios na Internet previstos 
no número anterior ocorrem de forma gradual e progressiva.

Artigo 11.º

Entidade responsável

O SAFP assegura a organização e gestão da plataforma elec-
trónica uniformizada.

Artigo 12.º

Gestão de utilizadores, permissões de acesso e privilégios

1. A plataforma electrónica uniformizada suporta a sepa-
ração de funções e actividades para tipos de utilizadores com 
permissões ou privilégios diferentes, incluindo, pelo menos, os 
seguintes tipos de utilizadores necessários à operação dos res-
pectivos sistemas informáticos:

1) Gestor de segurança, com a responsabilidade de estabele-
cer e assegurar a implementação das políticas de segurança;

2) Gestor de sistemas, com as responsabilidades de instalar 
e configurar os sistemas, e de manter a estabilidade geral dos 
sistemas;

3) Operador de sistemas, com a responsabilidade de operar 
diariamente os sistemas, com permissão para realizar cópias 
de segurança e operações de rotina;

4) Auditor de sistemas, com a responsabilidade de monitorizar 
os arquivos de actividade dos sistemas e registo de eventos 
para auditoria.

2. A plataforma electrónica uniformizada deve ser capaz de 
verificar a identidade dos utilizadores e de os associar às res-
pectivas funções e actividades definidas.

3. A plataforma electrónica uniformizada deve ser capaz de 
assegurar que as funções referidas nas alíneas 1), 2) e 4) do n.º 1 
não são desempenhadas pela mesma pessoa.



N.º 52 — 27-12-2018  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE — SUPLEMENTO 1411

第十三條

統一電子平台持續提供服務

一、須持續提供統一電子平台服務予所有利害關係人，但因

系統維護或損壞而限制接入的情況除外。

二、如統一電子平台設備和應用程式的維護操作導致向利害

關係人提供的服務受限制，則須以適當的方式提前五日向使用

者發佈，但具適當理由的緊急維護情況除外。

三、須向使用者說明獲取接入統一電子平台和與平台互動的

應用程式和資訊程式的方式。

四、統一電子平台其他功能、技術和安全的要件，由行政公

職局在遵守互操作指引的情況下，按照最佳國際慣例和技術標

準訂定。

第十四條

使用者帳戶系統

一、統一電子平台採用的使用者帳戶系統應可讓公共部門和

實體核實每個使用者的身份，以及該使用者在數字化接待中執

行特定操作的許可。

二、在開設使用者帳戶時，須收集帳戶權利人的身份資料以

及如適用，相關代表的身份資料，並須與行政公職局簽訂協議，

其中帳戶權利人須聲明已知悉帳戶的作用和使用帳戶時須有的

安全防範措施。

第四章

過渡及最後規定

第十五條

使用者帳戶的整合

一、各公共部門和實體尤應透過統一電子平台逐步整合其

使用者帳戶系統。

二、規劃和進行上款規定的整合時，各公共部門和實體須優

先選用符合最佳國際慣例且可以在利害關係人同意下利用現有

的使用者帳戶的解決方案。

Artigo 13.º

Disponibilidade permanente da plataforma 
electrónica uniformizada

1. Os serviços proporcionados pela plataforma electrónica 
uniformizada estão permanentemente disponíveis a todos os 
interessados, salvo nos casos de limitação de acesso para ma-
nutenção ou por avaria dos sistemas.

2. As operações de manutenção de equipamentos e aplica-
ções da plataforma electrónica uniformizada que limitem a 
disponibilidade de serviço aos interessados são divulgadas aos 
utilizadores, pela forma adequada, com cinco dias de antece-
dência, excepto nos casos de manutenção urgente devidamente 
justificada.

3. É indicada aos utilizadores a forma de obter as aplicações 
e programas informáticos que são usados no acesso e interac-
ção com a plataforma electrónica uniformizada.

4. O SAFP determina os demais requisitos funcionais, técnicos 
e de segurança da plataforma electrónica uniformizada, em 
observância das instruções de interoperabilidade e em confor-
midade com as melhores práticas e normas técnicas internacio-
nais.

Artigo 14.º

Sistema de conta de utilizador

1. A plataforma electrónica uniformizada deve usar um siste-
ma de conta de utilizador para os serviços e entidades públicos 
poderem verificar a identidade de cada utilizador e a respectiva 
permissão para executar determinadas operações no atendi-
mento digital.

2. Na abertura de conta de utilizador são recolhidos elemen-
tos de identificação do titular da conta e, quando aplicável, 
do respectivo representante, e é celebrada convenção com o 
SAFP, na qual o titular da conta de utilizador declara conhe-
cimento relativamente aos efeitos da conta e às precauções de 
segurança a observar na sua utilização.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 15.º

Integração de contas de utilizador

1. Os serviços e entidades públicos devem integrar, progres-
sivamente, os seus sistemas de contas de utilizadores, nomea-
damente através da plataforma electrónica uniformizada.

2. No planeamento e execução da integração prevista no 
número anterior, os serviços e entidades públicos seleccionam, 
preferencialmente, as soluções que correspondam às melhores 
práticas internacionais e que permitam aproveitar, com o con-
sentimento do interessado, as contas de utilizador existentes.
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三、經利害關係人同意，統一電子平台可利用現有的使用者

帳戶，並將之與上條規定的使用者帳戶系統整合，以便接入公共

部門和實體資訊系統並與之互動。

第十六條

補充規定

為執行本行政法規所需的補充規定，尤其互操作指引以及

接入統一電子平台使用者帳戶系統的方式和條件，由公佈於《澳

門特別行政區公報》的行政長官批示核准。

第十七條

生效

本行政法規自二零一九年一月一日起生效。

二零一八年十一月二十七日制定。

命令公佈。

行政長官 崔世安

澳 門 特 別 行 政 區

第 36/2018號行政法規

修改第 16/2003號行政法規《修改飲食及飲料場所

發牌程序》

行政長官根據《澳門特別行政區基本法》第五十條（五）項

及四月一日第16/96/M號法令第二條第二款的規定，經徵詢行政

會的意見，制定本補充性行政法規。

第一條

修改第16/2003號行政法規

第16/2003號行政法規第二條、第四條、第六條、第八條至第

十三條、第十七條、第十九條、第二十條及第二十六條修改如下：

“第二條

 定義

〔⋯⋯〕

（一）〔⋯⋯〕

3. Com o consentimento do interessado, a plataforma elec-
trónica uniformizada pode aproveitar as contas de utilizador 
existentes e fazer a respectiva integração no sistema de conta 
de utilizador previsto no artigo anterior, para acesso e interac-
ção com sistemas informáticos de serviços e entidades públicos.

Artigo 16.º

Normas complementares

As normas complementares necessárias à execução do pre-
sente regulamento administrativo, nomeadamente instruções 
de interoperabilidade e formas e condições de acesso ao sis-
tema de conta de utilizador da plataforma electrónica unifor-
mizada são aprovadas por despacho do Chefe do Executivo, a 
publicar no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial 
de Macau.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia 1 de Janeiro de 2019.

Aprovado em 27 de Novembro de 2018.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 36/2018

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 16/2003 — 
Alterações do procedimento de licenciamento de 

estabelecimentos de comidas e bebidas 

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau e do n.º 2 do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M, de 1 de Abril, para valer 
como regulamento administrativo complementar, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 16/2003

Os artigos 2.º, 4.º, 6.º, 8.º a 13.º, 17.º, 19.º, 20.º e 26.º do Regu-
lamento Administrativo n.º 16/2003, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º

Definições

[…]:

1) […];


